
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

 EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ELEITORAL RELATOR

EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

PC n.º 0602851-42.2018.6.21.0000

Procedência: PORTO ALEGRE/RS 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DA CAMPANHA ELEITORAL 2018

Candidato: PAOLA LOUREIRO CARVALHO

Relator: JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA

PARECER

PRESTAÇÃO DE CONTAS.  ELEIÇÕES 2018.  CANDIDATA.
DEPUTADA  FEDERAL.  OMISSÃO  DE  DESPESAS.  NÃO
IDENTIFICAÇÃO  DA  ORIGEM  DOS  RECURSOS.  FALHA
GRAVE  QUE  COMPROMETE  A  REGULARIDADE  DAS
CONTAS. Pela  desaprovação das contas, bem como pela
determinação  do  recolhimento  ao  Tesouro  Nacional  da
quantia de R$  5.000,00 (cinco mil reais), porquanto se trata
de recurso cuja origem não restou identificada.

I – RELATÓRIO

Trata-se de prestação de contas da candidata a Deputada Federal, PAOLA

LOUREIRO CARVALHO, regida na forma da Lei  nº 9.096/95 e da Resolução TSE nº

23.553/2017, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos utilizados nas eleições

de 2018.

A  Unidade  Técnica  emitiu  parecer  conclusivo  (ID  3214483),  tendo

constatado a emissão de nota fiscal contra o CNPJ da candidata e a ausência de registro
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de despesa na prestação de contas.

 Vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral  para  análise  e

parecer.

II – FUNDAMENTAÇÃO

II.I – MÉRITO

Nas  contas  em  apreço,  o  parecer  conclusivo  identificou  falha  que

compromete a transparência e a regularidade das contas, qual seja,   a emissão de nota

fiscal contra o CNPJ da candidata e a ausência de registro de despesa na prestação de

contas, revelando indícios de omissão de gastos eleitorais em violação aos arts. 16 e 56,

I, “g”, da Resolução TSE n. 23.553/2017. 

Visando  a  sanar  a  irregularidade  apontada  pela  unidade  técnica,  a

prestadora alegou que não firmou nenhuma contratação de serviços com o fornecedor

Costa & Advogados Associados, motivo pelo qual a referida nota teria sido emitida de

maneira errônea. 

Decerto, após a emissão do Relatório de Exame de Contas, a prestadora

foi  intimada  e  apresentou  manifestação,  porém  não  trouxe  aos  autos,  em  momento

oportuno, documentos que corroborassem sua alegação. 

Assim, a irregularidade apontada, no valor total de R$  5.000,00 (cinco mil

reais)  - que  corresponde  a  12,87% do  total  de  receita  declarada  pela  prestadora  -

constitui recurso de origem não identificada, uma vez que não é possível apurar a origem

dos  recursos  que  teriam  sido  utilizados  para  o  pagamento  do  serviço,  frustrando  a
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identificação das verdadeiras fontes de financiamento da campanha eleitoral e impedindo

o controle pela Justiça Eleitoral sobre a legalidade e observância dos limites de doação

para campanha. 

Em relação aos documentos juntados pela prestadora (cancelamento da

Nota Fiscal  –  ID 3336983) -  após a emissão do Parecer Conclusivo que examinou a

manifestação da prestadora -, tenho que estes não devem ser considerados na análise

das contas prestadas, pois a candidata já teve conhecimento e oportunidade para sanar

ou esclarecer a irregularidade acima apontada, e não o fez de forma tempestiva, pelo que

precluso o prazo para o cumprimento das diligências tendentes à complementação dos

dados ou para saneamento das falhas, na forma determinada pelo § 1º do art.  72 da

Resolução TSE n.º 23.553/20171. 

Ademais, causa estranheza uma nota fiscal emitida em 04/10/2018 ser

cancelada somente mais de oito meses após, sem que a contabilidade do escritório de

advocacia tenha se dado conta do erro nesse interregno, ou não percebido o não ingresso

do pagamento no caixa da sociedade.

Dessa forma, uma vez que se trata de recursos cuja origem não fora

identificada,  cabível  a  determinação  de  recolhimento  da  quantia  irregular  ao  Tesouro

Nacional, na forma do art. 34, caput, da Resolução TSE n. 23.553-2017, verbis:

Art. 34. Os recursos de origem não identificada não podem ser utilizados
por partidos políticos e candidatos e devem ser transferidos ao Tesouro
Nacional por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU).

1 Art.  72.  Havendo indício de irregularidade na prestação de contas,  a Justiça Eleitoral  pode requisitar
diretamente ou por delegação informações adicionais, bem como determinar diligências específicas para a
complementação dos dados ou para o saneamento das falhas, com a perfeita identificação dos documentos
ou elementos que devem ser apresentados (Lei nº 9.504/1997, art. 30, § 4º).

§ 1º As diligências devem ser cumpridas pelos candidatos e partidos políticos no prazo de 3 (três) dias
contados da intimação, sob pena de preclusão.
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III – CONCLUSÃO

Em face do exposto, o Ministério Público Eleitoral opina pela desaprovação

das contas, bem como pela determinação do  recolhimento ao Tesouro Nacional da

quantia de  R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com fulcro no art. 34,  caput, da Resolução

TSE nº 23.553/2017.

Porto Alegre, 01 de julho de 2019. 

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL
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